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EsTÂIP DE SAGIPE
PREFEIÍURA IitU ICIPAT DE SOqUlM

PROCURADORIA GENÀ. DO MU ICÍPlo

PARECER N" 21412022 PMG - MB/SE

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação -
CPL,

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA

REGISTRO DE PREçO., MENOR PREçO POR

!TEM, CONSIGNAOO EiI ATA. PRAZO DE 12

(DOZE) MESES.

OBJETO: AQUISçÃO DE VEiCULOS NPO

ôHraus E AMBUúNcIA.

SOLICITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCN SOCIAL E FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE

f 
.-,

Trata-SedeprocedimentoadministrativodeLicitaÉonamodalidadeP,egão
Hefiônico, srbÍerna de rqistrc de prcço, menot prcço por item' consignado em

ata, p,i,zo de 12 (doz§) ,rreses' encaminhado pela Comissão Permanente de

Licitação - cPL, por meio da comunicação lntema n. 03112022, de 141Q312022' para

fins de análise e emissáo de parecer juridico acerca das Minutas do Edital e da Ata

de Registro de Preços, conforme Lei n.o 8.666/93, aplicavel subsidiariamente ao

Pregão por força do artigo 9.o da Lei n.o 10 52OI2OO2, objetivando a proposta mais

vantajosa (menor preço por item) para eventual AOUISIÇÃO DE VEICULoS TlPo

ôNIBUS E AMBUúNCIA, para atender as necessidades do Fundo Municipal de

Assistência Social e do Fundo Municipal de Saúde'

Foram acostados aos autos os seguintes doanmentos:

1

2
Relatório de Cotaçáo: Veiculo TiPo

Comunicado do Setor de ComPras
Micro Ônibus - SUAS 2021 (fls- or{B;,
e Coleta de Preços, informando que sera

feita a abêrtura de processo licitató rio na modalidade Prêgão sobre a forma

eletónica através do sistema de Reg istro de Preços, do tipo menor preço por

item, consignado em Ata, Pelo Prazo de 12 (doze) meses, Para eventual

aquisiçáo de veículos tiPo ônibus e ambulância, solicitando os devidos

quantitativos para dar início ao Proced imento licitatório (fl. 08);

3. Relatório de CotaÉo: Veículo TiPo Ambulância - 2022 (Íls. 09113);

I
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4. Pesquisa de mercado (fls. 14l15);
5. SD - Solicitação de Despesa do Fundo tunicipal dê Assistência Sociat

n.o 3012022, de 2OlO1l2O22, no Vator de R$ 364.850,00 (trezentos e sessenta
e quatro mil e oitocentos e cinquênta reais), (fls. 16/12);

6. Justificativa do Fundo Municipal de Assistência de Boquim (fls. 1e19);
7. Deliberação do Conselho (Íls.2Ol21);
8. Formulário 1 - SIGW (fl. 22);
9. SD - Solicitação de Despesa do Fundo Municipal de Saúde de Boquim' 

n.o '1901t2O22, de 24tO2t2O22, no Vator de R$ 132.866,67 (cento e trinta e
dois mil oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), (fls.
23t24);

'l0.Justific€tiva do Fundo Municipal de Saúde de Boquim (lls.2g2Z);
11.convênio entre o Estado de sergipe, por intermédio da secretaria de Estado

da Saúde, reprêsentada pelo Fundo Estadual da Saúcíe e a prefeitura de
. _ Boquim, represerÍada pelo Fundo Municipal de Saúde (fls. 2Bl41);

. 12.fermo de Referência (Í1.42147);,-,f ta.eortaria no @312OD., de 03 de janeiro de2OZ., a quat designa pregoeira e
compõe equipe de apoio para atuarem êm licitações na moàalidadã pregáo,
no âmbito das Secretarias/Fundos de Assistàrcia Social e de Saúde do
Município ct-. Boquim/SE (ft. /tB)

í4.Certificado da Pregoeira Sra. Gabriela Assunção Oliveira (fl. 49/SO)
l5.Decreto no 19or2o17, de 24 de jurho de2o1z, que reguramerta o distema de

Registo de Preços previsto no art. íS da Lei Federal no g.666, de 21 dejunho
de 1993, e dá outras providências, (fls. 5i,60);

16.Decreto no 104, de 27 de março de 2020, que regulamenta a modalidade de
licitagão pregão, na forma eretrônica, para aquisiçáo de bens e a contrataÉo
de serviços comuns, incruídos os serviços comuns de engenharia no âmbíto
do Município de Boquim, (As. 6í/86);

l T.Justificativa para Adoção de sistema de RegistÍo de preço, subsoita pera
Pregoeira Sra. Marilêne Almeida de Menezes (fl. 87);

18.Minúa do Edital e seus anexos: Anexo l: Termos de Referência; Anexo ll:
Modelo de Proposta de Preços; Anexo lll: Declaração de que náo emprega
Menor; Anexo lV: Declaraçáo de MpE; Anexo V: Declaração Reterenie i
Habilitaçao; Anexo Vl: Minuta da Ata de Registro de pre,ços (fls. gg/í34);

l9.Comunicação lnteme n" OA1t2O22, de 14l\gl2o22, feito peta CpL (ft. í3S).

,ltq"jl-"ltg._ca-be ressaltar que, em respeito ao consagrado principio da
LEGALIDADE (cF/88, artigo 37, capú), a Administração púbiica é pautadã sobre
ditames legais, e que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos constantes dos autos até a presênte data, prestando esta proq.rradôria
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não the @mpeündo a&ntrar na
anveniência dou opoftunidade dos aÍos de gestão, nem apreciar aspecfos de
natureza eminentenÊnte técni@-dministrativa, da exclusiva competência e
responsabilidade da Própria comissáo permanente de LicitaÉo - cpL e da
Pregoeira dêsignada, a quem caberá obseryar, rigorosa e fiermente, os termos do
Decreto Municipat 104t2020 e 19u2017, da Lei n.t10.520t2@2, as regras do Eàitate, subsidiariamenle, a Lei n.o g.666/g3, dentre outras normas, -sobretudo 

a
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observânciaintransigentedosseguinfespincípios:Procedimentoformal;publicida&
ãã .eri at*; iguatõade entre ii tiatantés; vinculação do edital; iulgamento obietivo

e adjudicação compulsóia h vencedor'
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Outro ponto a ser considerado é o PrincíPi o da IMPESSOALIDADE, sêndo a

impessoalidade dos atos administrativos prêssuposto da supremacia do interesse
s

Nesse diapasão, Hely Lopes Meireles ensina que:

[..] o principio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 í1É' 3J'

ãà1pril, itãí" ,.i= eirãã ctasséo princíPio da Íinalidade' o qual impõe

ãããministt"oor puürco que só praüquso ato para o seu Íim lesl'-E-9
Íim legal é unicamente aquãb qué a-norma d.ê Difitg-ln-dica exP5sa,ou
viÉuaÍmente como objêtivo do ato, dê foÍma impêssoal"'

(HetY LoPes, 1997' Pg'85)

publico, haia vista que,
e

'tx
n,

Com eÍeito, intimamente ligado ao princípio da imPesso alidade está o PrincíPio da

IGUALDADE. Ne Carta Política dê 1988 e no arl. 30 da lêi 8666/93, tel PÍeceito

determina a comPetiÉo entre os licitantes de forma igualitária, sendo que Q
r

staos
,s

O pregão eletrÔnico visa, basicamente, aumentar a quantidade de participantes e

baratear o processo ficrtatorio,'uma '"i q'" e-ste depende de tempo e recursos do

;õ;;t" -r,,iãi"" permite,Zinaã, 
" "'àri"Éo.da 

àisouta' com a participaçáo de

maior número de empresas,-à"ti*oà! eitados, uma vez que é dispenúvel a

presença dos licitantes nã' fã""i Os requisitos . 
a serem observados na fase

'prãiãríoriã-à" pregao er"tton]õ to'"m esiabelecidos no artigo 80' do Decreto n"

1W24t2019.

Considera-se, também, o Pregáo Eletrônico como uma modalidade mais ágil e

áw;ê;te,'possibilitando ü,ã n"goãitçáo e!?z entrê os licitantes' permitindo'

ainda, a simpliÍicação i"l ãt"óã" burocráticas que tornavam y-"-s:tfl "
ürlià"ê", ti"and'o o processo final mais eficiente e menos custoso para a

AdministraÉo Pública.

Ditoisso,passemosàanálisedaMinutadoEdital,tendoporobietoev'ent-u-aj

Aanálisedaminutadoeditaledocontratoserá.conduzidaàluzdalegislação

f iffi fJ"ru,g;:TflE,ãd 
j{:rs*",*::'::1?2:33f:*E:',1",1?,ffi .oE.?ii:*u{
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'lfcionat da Microempresa e da Empresa de Pequeno porte, alterada pela Lei
Complemêntar no 14712014, Decreto no 10.02412019, Dêcreto no 7.746, de 0S de
Junho de 2012, DecÍelo no 7892, de 23 de janeiro de 2013, da lnstruçáo Normativa
SLTI/Í\4P No 01/20í9, de 19 de Janeiro de 2010, da lnstrução Normativa
SERGES/MP no 03, de 26 de Abril de 2018, Decreto no 8.S38I201S, Lei no
11.48812007 e Decreto Municipal no 1O4\2O2O e Decreto Municipal no í90/2017 que
regulamenta o Pregão Eletrônico.

lmportante ressaltar que esta Procuradoria JurÍdica sê atém, táo somente, a
questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o
procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a
p!'azos e atos essenciais, náo nos competindo nenhuma consideraÉo acerca do
mérito da presente contatação e da discricionariedade da Administração pública ao
traçar os parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a
forma de exeorÉo.

Analisando o preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as
exigências do Caput do artigo ztO da Lei 8.666/93, pois informa com clareza e
objetividade o número de ordem em serie anual, os órgáos partícipes como

_rlpartiÉo interessada, a modalidade Pregão Eletrônico como sendo a adotada por
ête edital. Ademais, o critério dê julgamento ou tipo dê licitaÉo mênor preço, o
modo de disputa é aberlo, Íaz mençáo a legislaçáo aplicável ao presente eiital,
indica a data, horário e endereço eletrônico onde será recebida a dôcumentaçáo e
p!'oposta.

Prosseguindo a analise, verificamos com clareza o objeto desta licitação, qual seja,
atêndeÍ as

,ffi

evênfu aouislcão dê veículos tioo ônibus e ambulância. oara
necessidades do Fundo ilunicioal de Assistência Social e do Fundo lllunicioal
de Saúde. Nos itens "2" "3',, "4',, "5" "6" e"7' sáo apresentados a legislação1

aplicável, cÍedenciamento, participação no pregão, apresentaçào da proposta e dos
documentos de habilltação, preenchime nto da proposta, abertura da sessão,
classificação das propostas e Íormu lação de lances, aceitabilidade da proposta
vencedora.

As especificidades decorrentes da Lei complementar no. 123f2oo6 alterada
posteriormente pela Lei complementar no 14112014, são observadas pela minuta do
edital no ilem "3.7 .a.2", criando assim os privilégios para as empresas de pequeno
porte e micro empresas, posto se tratar de compromisso do legislador constituinte
destê país, de observância obrigatória pela Administraçao eúotica, independe da
esfêra em que se promova o certame licitatório.-l
Para participeçáo nesta licitaÉo, o edital prevê condiçóes/exigências que devêráo
ser alendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estáo previstas nos art. 27
a 31 da Lei 8.666/93.

Está mencionado no item '24" o atendimento
condiciona a Administraçáo Pública a apontar
ser utilizada para o pagamento da contrataÉo.

do Art. 14, da Lei no 8.666/93, que
e rêseryar a dotação orçamentária a
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No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que poderão

aaielar a aplicaçáo de sançóes ao contratãdo para o-c€lso de náo cumprimento de

ãÉr.ri"r coàtraúi., obedeãendo ao inc. lll, do art. 40 da Lei no 8.666/93, que trata

das sanções adm inistrativas.

Pois bem. Depois de analisada a Minuta do Edital, passemos a verificar o teor da

Minuta da Atá de Registro de preço, à luz do artigo 55 da Lei n. 8.666/93, como

ãót"*inà o artigo 62:s2" do mesmo dispositivo 1egal, sendo cláusulas necessárias

em todos os instrumentos formalizados com a Administração, concluindo-se,. pois,

qr", nrru ánálise preliminar, também a minúa.daÂta de Registro de Preço atende

àslxig-enãiãs àa tei pátria, ãspecificamente a lei.n-o 1o.52Ot2OO2, Decreto Municipal

À. lútZOZO e 1gdt2117, bem como o previsto no texto conslitucional' mais

precisamente no artigo 22, inciso rcO/ll.

Dito isso, oportuno frisar que o § 20 do aíl. 25 da Lei n" 8 666/93 Iti"tui !:lLTt:
ômprovaoà superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano caulaoo a

ÉãiánOa públiá o prestador'de serviços e o agente público responsável, sem

pÉirii" o" órtras sançóes legais cabívêis 9, ne.sse contexto, importante chamar a

ãEhE; p;á " 
po"sioitio"oé de aplicação de. sanções de natureza política'

;ili"i.táir", civii, pecuniária e penai, efn caso de malversaÉo da verba púqliT'

ã";;bt é irpróoio"oe administraiiva, a partir da Lein'8'429192' com a edição

ãã-iài àà Responsabilidade Fiscat, complementada-peta Lei no 10.028/2000, que

;il;ú, tipós penais (crimês contra as finanças públicas), de modo a tornar mais

àt"túo. os princípios constitucionais da Administração pública (art. 37/CF).

Assim,antetodoexposto,manifesta-seestaProcuradoriapelapertinência'jurídica
oãi minutas do Edital e da Ata de Registo de Preços, pois cumpre^m 

-a-s.-exigências
da legislação vigente, especificamentã a Lei 8.666/93 e a Lei 10.52012002, bem

õro'O".iú M-unicipal {O42O2o e 1gOt2O17, e, ainda, a CRFB/88' pugnando para

;;; 
- ;fi ooàrvãdas/cumpridas as recomendaçõeJorientaÉes a seguir

declinadas:

a)Fazerrevisáogeraldosautosparaidentificarecolhereventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;

b) Conferir se todos os documenlos colacionados ?"1 *Bii-.?Y
seia, que não tenham sido apresentados em, o1gl1"ll.!--"-*"o

devidamente autenticados, por qualquer processo de cÔpla lunto.ao
cartório competente ou servidor da administraçáo' com a- devida

identificação,' sob as penas da lei, mnÍorm e Íeza o artigo 32' capú'

da Lei n.o e.ó66lgg, chamando a atenÉo para que sejam-o-b-s-ervadas'

no que couber, as disposições contidas na Lei 13726120'18 que

"Racionatiza atos e púedinentos administraÍivos dos Poderes da

União,dosEstados,,bÜstitoFederaledosMunicípioseinstituio
*lo de Desbuocratizafio e Simplificação;
c) Prestar as devidás orientiaçóes ao Fiscal do Contrato' que

deverásernomeadoatravésPortariadoSr.Prefeito,acercadassuas
responsabilidadesdefiscalizar,acompanhareelaborarrelatório

5
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circunstanciado sobre a efetiva execuçáo do contrato e eventuais
irregularidades, tendo presente as disposiçóes insculpidas no art 67
da Lei 8.666/93;
d) Antes da homologação, enviar os autos do processo à
Controladoria Municipal para emissão do Parecer Final, na forma
prevista no inciso Vl do artigo 38 da Lei 8.666/93.
e) Publicaçóesnecessárias.

É o nosso parecer.

Boquim/SE, 15 de Março de2O2..

Amanda Val s Sa ntos Alves
Procuradora n icipal

oAB/SE 9123
Decreto 008/2021
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